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... Estado do Ceará 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAMBO 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo 

CONTRA TO DE CONCESSÃO Nº 20160226 

CO TRATO ADM INISTRATIVO DE CO CESSÃO DE USO 
ONEROSO DO ESPAÇO "BOX" DO MERCADO PÚBLICO QUE O 
MUNICÍPIO DE MUCAMBO OUTORGA A ANTONIA GEISILENE 
GOMES DE LIMA, PARA EXPLORAR COMERCIALME TE, POR 
FORÇA DA CLASSIFICAÇÃO OBTIDA NO PROCESSO DE 
LICITAÇÃO, MODALIDADE CONCORRÊNCIA Nº. 
3/2016110701ADM 

Pelo presente instrumento firmado entre as partes, tendo de um lado o MUNICÍPIO DE MUCAMBO. 
através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, neste ato denom inado 
CONTRATANTE, loca li zado na Av. Construtor Gonçalo Vida! , SN, Centro, inscrito no CN PJ (MF) 
sob o nº 07.733.793/0001-05, representado pelo Sr. ANDRÉ LUIS AGUIAR DE AZEVEDO, 

ecretário, CPF nº 645.144.203-87. a partir de agora denominado simplesmente CO CEDE TE, e de 
outro lado o(a) senhor(a) ANTONIA GEISILENE GOMES DE LIMA, inscrito(a) no CPF(MF) 
044.294.683-03. estabelec ido(a) no(a) Sítio Baixa Funda, Mucambo, CE, representado neste ato pelo 
próprio contratado e de ora em diante denominado simplesmente CONCESSTONÁRIO(a). tem entre 
si, j usto e acordado o presente Termo de Concessão de Uso, a Títu lo Oneroso, nos termos da 
Concorrência n.0 3/2016l 10701ADM, para explorar comercialmente o espaço do Box nº 22. da Ala 
Superior do Mercado Público Municipal, de acordo com as seguintes Cláusu las e Condições: 

C LÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

l.1. O espaço público objeto desta Concessão de Uso à título oneroso, acima identificado, destina-se, 
exc lusivamente, à explorar comercialmente com o ramo de atividade de RESTAURANTE, LANCHES 
EM GERAL E SUCOS, sendo, portanto, terminantemente vedado seu uso para qualquer outro fim, sem 
prévia e expressa autorização do Município. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DISPOSIÇÕES GERAIS 

2.1 . O uso do espaço fís ico para a exploração de atividade comercial, dar-se-á em regime e Concessão 
de Uso, a Título Oneroso do espaço Box nº 22 do Mercado Público Municipa l. mediante outorga do 
presen te Termo Admin istrati vo. 

2.1 .1. O imóvel objeto da presente Concessão de Uso não poderá ser vendido, cedido, transferido, 
locado, permutado ou emprestado a tercei ros, no todo ou em parte, nem mesmo por força de suces ão 
comercial ou cessão e transferência de quotas do capital. 

2.1.2. A Concessão de Uso ora outorgada não assegura ao(a) CONCESSIONÁRIO(A) o direito de 
exclu ividade na exploração de seu ramo de negócio no Mercado Público Municipal em que este está 
localizado. 

2.1.3. O(A) CONCESSlONÁ RJO (A) deverá realizar às suas expensas as obras necessárias à instalação 
e/ou fu ncionamento de seu negóc io, desde que não alterem a estrutura <;ta área ocupada,, nem 
prejudiquem a segurança das pessoas ou bens, NÃO SENDO O MU ICIPIO RESPONSA VEL 
SOLIDARIAMENTE EM CASO DE OCORRÊNCIA DE EVENTUAIS DANOS A TERCEIROS 
(PESSOAS OU BENS), de acordo com as seguintes condições: 
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a) Toda e qualquer obra ou modificação a ser introduzida no imóvel, deverá ser previamente submetida 
a apreciação do Município e observada a diretrizes gerais referentes às re trições de ocupação dos 
e paços a er conced ido , considerando-se suas características de edificio tombado pelo patrimônio 
público. e pelo Município expressamente autorizada: 
b) Quai quer benfeitoria realizadas no imó el objeto da pre ente Conce ão de U o, ejam elas 
nece árias, útei ou voluptuárias, passarão a pertencer ao Município de pleno direito, não podendo 
constiwir-se em motivo de indenização. compensação, ou retenção por parte do(a) 
CO CE 10 ÁRIO(A): 

2. 1 A. uportar integralmente todas as despe a com projeto , con truções, material. mão de obra, 
encargo fina nceiros, tributários, previdenciários e outros. relativos à execução da adequações 
neces ária à implantação do empreendimento. bem como daquelas relacionadas com a preservação do 
patrimôni o público. 

2.1.5. Para melhor caracterização deste Instrumento, incorporam-se ao mesmo, como se nele esti essem 
tran crito , o eguintes documentos: 
a) Licitação na modalidade Concorrência nº 3/2016110701ADM: 
b) Cada tro apre entado pela CO CE 10 ÁRIA; 
e) Propo ta de preços datada de 13/ 12/2016. 

CLÁ LA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

3.1. A , igência da Pre ente Concessão de Uso será de 20 (vinte) ano , a contar da sua assinatura, 
encerrando-se no primeiro dia úti l após o término deste prazo. podendo. ha endo interesse das partes, 
er renovado por igual período. 

CLÁU ULA QUARTA - DO PREÇO 

-ti. Pelo uso do e paço fisico a CO CE IONÁRIA pagará a importância men ai de R$ 100,00 (cem 
rea is), de acordo com o va lor da proposta financeira. 

4.2. O primeiro pagamento encerá 30 (trinta) dia apó a data de assinatura do contrato. 

~.3. Depo itar mensalmente, até o quinto dia útil su bsequente ao mês do vencimento, na conta bancária 
indicada pelo poder concedente, o va lor correspondente ao preço pela concessão. 

LÁU 'ULA QU INTA- DA MULTA 

5.1. A anções e penalidades que poderão er apl icada ao CONCESSIO ÁRIO (A) e ao contratado 
são as pre istas na Lei nº 8.666/93 e nesta Concorrência. 

5.2. Pelo de cumprimento total ou parcial das obrigações, poderá o Município aplicar às adqu irentes as 
eguinte sanções, sem prejuízo das demais penalidades pre istas neste Edital: 

a) advertência: 
b) multa: 
e) ·u pen ão do direito de licitar junto ao Município de Mucambo, por um prazo não uperior a doi 
ano: 
<l ) declaração de inidoneidade para contratar ou transacionar com o Município de Mucambo. 

5.3. A recusa da adjudicatária em assinar o Contrato de Concessão dentro do prazo estabelecido 
implicará na perda do direito de licitar e contratar com a Administração Pública. pelo prazo máximo de 
24(vinte e quatro) meses, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades previstas na legi lação que 
regulamenta a matéria. 
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5.-L Aplicam- e ao lic itante as penalidades previstas na Seção III - Dos Crimes e das Penas. da ei 
Federal nº 8.666/93. 

5.5. Pelo descumprimento de suas obrigações. a Concessionária sujeitar-se-á às seguintes penalidades: 

5.5.1. Mu lta de 1 % (um por cento) do valor proposto por dia de atraso não justificado e aceito para o 
início e entrega das obras de instalação nas áreas concedidas, até o máximo de 60(sessenta) dias. 

5.5.2. Mu lta de 2% (dois por cento) do va lor proposto por dia de paralisação não justificada e aceita pelo 
Município, até o máximo de l 5(qui nze) dias. 

5.5.3. Pelo atraso no início da operacionalização, por cu lpa da Concessionária ou de seus subordinados. 
erá aplicada a multa diária de I % (um por cento) do va lor proposto. 

5.5A. Multa de 50% (cinq uenta por cento) do va lor proposto, na hipótese inexecução total do aj uste e 
rc ci ão do contrato por cu lpa da empresa contratada. 

5.5.5. Mu lta de 10% (dez por cento) do va lor proposto, por inexecução parcial do ajuste, por executar 
os serviços em desconformidade com o exigido no contrato e seus anexos. 

5.6. As multas são independentes e a aplicação de uma não exc lui a de outras. 

5.7. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e consequentemente, seu pagamento 
não exime a empresa contratada da reparação dos danos, perdas ou prejuízos a que tenha dado causa, 
seja à admi nistração, seja ao público em geral. 

5.8. O Município poderá, a qualquer tempo antes da contratação, desclassificar a proposta ou 
desqualificar a lici tante, sem que a esta caiba o direito à indenização ou reembol o. na hipótese de v ir a 
er comprovada a ex istência de fato ou circunstância que desabone sua idoneidade financeira, que 

comprometa sua capacidade técnica ou admin istrativa, ou ainda, que reduza sua capacidade de operação. 

CLÁU ULA SEXTA - DA LNTERVENÇÃO 

6.1. Caberá a intervenção pelo Poder Concedente, em caráte r excepcional, nos casos relacionados abaixo 
com o fim exclusivo de assegurar a regularidade e a adequação na execução dos serviços, bem corno o 
fiel cum primento das normas contratua is, regulamentares e legais pertinentes: 
a) desvirtuamento do uso da área concessionada; 
b) mod ificação ou a lte ração não autorizada do patrimônio públi co objeto da concessão: 

6.2. Inter enção far-se-á por ato motivado da Administração, que conterá a designação do Interventor, 
o prazo da intervenção, os objetivos e os limites da medida. 

6.3. O periodo da intervenção não será superior a 180 (cento e oitenta) dias, findo o qual o interventor 
proporá ao Poder Concedente ou a extinção da concessão ou a devolução da obra à Concessionária. 

6A. Ces ada a intervenção e não ocorrendo a extinção da concessão, haverá a imediata prestação de 
con tas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão, sem prejuízo de 
re ponsa bilidade pela conceden te e do direi to à indenização pelo concessionário e pela concedente. 

6.5. Durante o processo de intervenção e antes de ser decretada a extinção de que trata o subitem 6.3 
ac irna, erá assegurado à Concess ionária o direito à ampla defesa. 

CLÁ ULA SÉTIMA - DA OBRlGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE 
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7. 1. Proceder à vi toria final para a verifi cação da adequação das instalações e equipamentos necessários 
ao íuncionamento dos estabelecimentos, às expen as destes. 

7.2. Autorizar forma lmente o início das operações, após proceder à vistoria de que trata o item 7. 1. 

7.3. Fiscalizar permanentemente a execução dos serviços concedidos. 

7A. Inte rvir na execução dos serviços, med iante Decreto do Execut ivo, quando necessário, a fim de 
a segurar sua regu laridade e o fi e l cumprimento do contrato e das normas legais pertinentes. 

7.5. Ap li car as penalidade prev ista nas le i que regem a matéria e, especificamente, no Contrato de 
Conces ão. 

7.6. Entregar à Concessionária a área escolhida tota lmente livre e desembaraçada de pessoas e coisas. 

7.7. Declarar extinta a Concessão, quando não observadas às condições previstas no Edital de 
Concorrência nº 3/2016110701ADM e anexos. 

7.8. Cumprir e fazer cumprir as d isposições legais e contratuais. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕE DO CONCESSJONÁIUO(A) 

8. 1. O prazo para a ocupação e necessárias adequaçõe do espaços a erem conced idos constantes do 
obje to de ta lic itação é de até 180 dias (cento e oitenta) dias corridos, contados a partir do prime iro dia 
útil eguinte ao da ass inatura do Contrato de Concessão, prorrogáve i por igual período em caso de fatos 
supervenientes e autorizado pelo poder concedente. 

8.2. Ao término do Contrato a concessionária deverá devolver o espaço que lhe serviu de obje to em 
idêntica condições que o recebeu. 

8.3. Manter, durante a vigência do contrato, as mesmas condições que propiciaram a sua habilitação no 
proce so licitatório. apresentando sempre que solicitados pela Concedente os documentos 
comprobatórios de regularidade fiscal / trabalhista. 

8.4. Cumprir fie lmente todos os prazos previstos no Edita l. 

8.5. Depo itar men al mente. até o quinto dia útil subsequente ao mês do venc imento, na conta bancária 
ind icada pe lo poder concedente, o valor correspondente ao preço pela Concessão. de acordo com o valor 
da proposta financeira. 

8.6. uportar integralmente todas as despesas com projetos, construções, material , mão de obra, 
encargos financeiros, tributários, previdenciários e outros, relativos à execução das adequações 
necessárias à implantação do empreendimento, bem como daquelas relacionadas com a preservação do 
patrimônio públ ico . 

8.7. e rão de inte ira re pon abilidade da lici tante adjudicatária todos os seguros necessários. inclusive 
os re lativos à re ponsabi lidade civil e ao ressarci mento eventual dos dano materiais ou pessoais 
causados a seus empregados ou a terceiros, bem como mul tas e/ou indenizações por danos ambientais e 
ao patrimônio público. 

8.8. Executar as obras e erviços necessários à adequação da área escolhida, objeto da Concessão. na 
conformidade das di po ições legai e contratua is. 

8.9. Prestar. em caráter permanente, serviços e fi c ientes para todos os usuários. 

~ -
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8. 1 O. Acatar prontamente as determinações da fi ca lização do Município de Mucambo. 

8.11 . Atender a toda a determinaçõe legais e regularnentadora . 

8. 12. Todo material proveniente de remoção ou entulho, decorrente do proces o de implan tação das 
obra de reforma e adequação do espaço concedidos. deverá ser removido para locai previamente 
aprovado pela Prefeitura do Município de Mucambo. não podendo, em hipóte e alguma. permanecer 
no local. 

8. 13. A licitante adj udicatária deverá efetuar a man utenção do local da obra, de maneira a permitir o u o 
regular por parte dos concessionários e usuários, promovendo a varrição, limpeza e conservação do local 
até o final do erviço, com especial cuidado no tocante a preservar as condições de higiene dos produtos 
ali comercial izados. considerando o caráter alimentar destes. 

8. 14. Todos os locai e equipamento . bens e propriedade dan ifi cados em decorrência das obras e 
·en iço executado • de erão er imediatamente refeitos e construídos de acordo com as boa técnicas e 
norma " igente . em causar nenhum ônu ao Órgão Ge tordo Mercado, concessionários e usuários do 
Mercado Público Municipal. 

8. 15. A li citante adjudicatária erá respon ável pela segurança do trabalho de seus funcionários e de 
todo o ato por ele praticados. 

8.1 6. A I icitante adj udicatária fi cará responsável a qualquer tempo pela quantidade e qua !idade das obras 
e ~en iço executados e pelo material util izado. 

8.1 7. A lic itante adj udicatária obriga-se a comparecer sempre que solicitado, ao Órgão Gestor do 
Mercado, em dias e horários por ela estabelecidos, a fim de receber instruções ou participar de reuniões 
que poderão er rea lizadas em outros locais. 

8. 18. A licitante adjudicatária deverá assumir. de forma objeti a, toda e qualquer responsabilidade 
perante tercei ro . pela execução das obras de adequação e demais en iço no e paço conced ido, 
pertinente ao objeto da presente licitação, devendo inden izar a municipa lidade e/ou terceiros por todo e 
qualquer prejuízo ou dano causados inclu ive ao patrimônio do prédio do Mercado Público Municipal, 
que , enham ocorrer por conta da execução do contrato. 

8. 19. A licitante adjudicatária obriga- e a atender e zelar pela manutenção de toda a determinações 
emanada , atuais e futuras, do órgão responsáveis pela preservação do patrimônio público do 
Município de Mucambo. 

8.20. A licitante adjud icatária deverá observar com rigor as dispos ições do Código do Consumidor, 
re pon abi lizando- e pela aprovação dos órgãos técnicos da Prefeitura, os projetos e memoriais das 
adequações da área objeto da concessão, as quais deverão atender às exigências legais pertinentes. bem 
corno rea lizá-las e concluí-la no prazo previsto no edital. 

8.2 1. As despe a relativas a erviços e faci lidade . tai como água, esgoto. energia elétrica. telefone. 
gá . con er ação e limpeza. coleta de lixo. etc., correrão por conta das licitante adjudicatária . 

8.22. ão utilizar a área concedida para fins diver o do e tabe lecido no A EXO I e 11 do Ed ital 
onvocatório. 

8.23. ão ceder no todo ou em parte, a área objeto da conces ão a terceiros, seja a que título for. 

8.24. Zelar pela limpeza e conservação da área, devendo providenciar. às suas expen a . as obra e 
serviço que e fi zerem necessários para a sua manutenção. 
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8.25. Arcar com iodas a de pesas decorrenLes da concessão de uso ora lic itada, inclusive as relativa à 
la\ rawra e registro do compeLenLe instrumento. bem como eventuais taxas e tari fas. 

CLÁUSU LA NONA- DA RE C ISÃO O U RENOVAÇÃO 

9. 1. O(A) CONCESSlONÁ RlO(A) que deixar de cumprir qualquer Cláu ula da Presente 
Concessão de Uso, poderá tê-la rescindida, principalmente se vier a ocorrer: 
a) O cumprimento irregular de cláusu las comratuais; 
b) A sublocação total ou parcial da loja, a associação com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
parcial. bem como a fusão, c isão ou incorporação com qualquer outra pessoa jurídica; 
e) O de atend imento das determinações regu lares oriundos de Decretos Municipal; 
d) A decretação de falência ou a instauração de inso lvência c ivil: 
e) Razõe de intere se público e exaradas no processo admin istraLivo a que se refere a Concessão; 
f) Adi olução da sociedade ou o falecimento do(a) CO CESS IO ÁR IO(A): 
g) A alteração oc ial ou a modificação da fi na lidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
exploração da aLividade: 
h) O atra o acumulado de 03 (trê ) parcelas mensa is e consecutivas das obrigações financeiras: 
i) A ocorrência de caso fortu iLo ou de força maior, regu larmente comprovada, impeditiva da 
continuidade da exploração da atividade comercia l. 
9.1.1. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo. assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

9.1.2. A rescisão poderá se r: 
a) Determinada por ato unilatera l e escrito do MUN ICÍPIO: 
b) Amigável. por acordo entre as parte. não isentando o(a) CONCESSIO ÁRIO(A) do pagamento 
amecipado das parcelas venc idas; 
e) Judicia l. 

9. 1.3. A rescisão ou revogação acarretará: 
a) De oc upação imed iata do espaço físico e o pagamento de va lore de multas e outro encargos devidos; 
b) Re1ençào da Garantia Con tratual. alvo no ca o de rescisão am igável. 

CLÁU ULA DÉClMA - DO SEGURO 
10.1. Serão de intei ra responsabilidade da licitante adjudicatária todos os seguros necessários, inclusive 
os relativos à responsabilidade civil e ao ressarcimento eventual dos danos materiais ou pessoais 
causados a seus empregados ou a terceiros. bem como multas e/ou indenizações por danos ambienta is e 
ao patrimônio. 

C L1-\ U ULA D ÉC IMA PRIM EIRA - DA FISCA LIZAÇÃO 

11.1. A execução do Contrato erá acompanhada e fisca lizada pelo Poder Concedente atra és de seus 
agentes especialmente designados para este fim. que anotarão em registro próprio todas as ocorrências 
relacionada com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à regu larização das fa ltas 
ou defeito observados. 

11 .1. I. As deci ões e providências que ultrapassarem a competênc ia dos empr~gados mencionados nesta 
Cláusu la deverão ser so licitadas à Secretaria do responsável no MU IC IPIO DE MUCAMBO -
CO CEDE TE, em tempo hábi l. para a adoção das medidas conveniente . 

CLÁU ULA DÉClMA SEGUNDA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. O prazo de vigência contratual será de 20 (v inte) anos, prorrogáveis por igual período, conforme 
e tabe lecido na C O NCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 3/201611070JADM. definidora das normas 
gerais sobre o contrato e sua execução, contados a partir da data de assinatura do Contrato. 
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12.2. Quaisq uer modificações dos atos constitutivos da adjudicatória, du rante o período de vigência d 
instru mento contratual, deverão ser encam inhadas para conhecimento e registro na Prefeitura Mun ici pal, 
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da modi ficação. 

12.3. É vedada a transferência do contrato de concessão. 

12A. A tran ferência do controle ac ionário da adjud icatária contratada ou a rea lização de fusões, cisões 
e incorporações deverão ter pré ia anuência do Orgão Gestor do Mercado. 

12 .5. A tra nsferência do controle acionário e a rea lização das alterações de em ser solicitadas 
conjuntamente pelos interessados. 

12 .6. As alterações de que tratam os sub itens anteriores somente poderão ocorrer após a vigência de 
O 1 (um ) ano do prazo contratual e do cumprimento das correspondentes obrigações nele prev istas. 

CLÁUSU LA OÉClMA QUARTA - DO FORO 

14. l. A partes elegem como privilegiado, para dirimir quaisquer dúvidas relati vas ou resultantes do 
presente, o Foro da Comarca de Mucambo, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
pri ilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo. 

E. por as im estarem justos e acenados, ass inam o presente Termo em 04 (quatro) ias de igual teor e 
forma. como ad ian te e ê. 

TE TEMU HA 

1. 
CPF º · 

2. 
CPF º· 

MUCAMBO-CE, 14 DE DEZEMBRO DE 20 16 

PREFEITURA ~ DE MUCAMBO 
CNPJ(MF) 07.733.793/0001 -05 

CONCEDE TE 

ANTONIA GEISILENE GOMES DE LIMA 
CPF/MF Nº 044.294.683-03 

CONCESSIO ÁRIA 



flt1 ,lo { 
GOVt R1'0 ML i( IP . IH .\ \'lBO 
PREFEITLRA ML ICIP H OE '\ ll o\MBO 

FXTRATO DE e O 1 H l 

CONTR.\TO Nº ........... : 20160226 

ORIGEM ..... ................ : CONC')RRÉl'- li 
' 1 

CONTRATANTE ........ : PREFEITURA r,L \JfCl i>AI IJ MLC_ A.\1B 

CONTRATADA(O) ..... : ANTO"\.J I ". G:::. <.; ILENE G0, 1f<; D r\.lA 

OBJETO ...................... : Conces.;,ão de lhl • a tituk• 0111.: , l)o, ,) \1crcado Público Municipal de 
Mucambo. conforme zoneado no<- anexos e IT'' inte .!r,m ~ 

\ ALOR MENSAL. ............... : R oo.or ~ fm "-1 

GÊNCIA ................... : :20 (Vinte ant, .i 

DATA DA ASSINATURA ......... : 'i oe ) t Ltmbr • _'. 1 

, \ . O :, fRl l OR I l' RU 



1dt 111 ar 

GO\ t ll'O "ll 1( II ..\ E. VJl \.lBO 
PREfflTL.RA 11 lt 1 ..\ 01 1 \M BO 

CERTID.i.O DE FlXAÇ O o,> 

Certifico para o~ dev do fins ue 
1unk.ipalidade o(s) extrato(s) :-e~erente t.:.) cont at. 

\t1UCAMBO e ANTONlA GEISILF f~ GOMI Jl 
CO CORRÊNCIA. nº 3/20161 IU"'OlADT\1 

\ o,~ fRI l Oll .o,t u 

RA l HL CONTRA T( 

quadre. de ll\ ,o e publicações dessa 
"'"r.rado entre PRLFEITURA MUNICIPAL 
er I te ao proces5o :iutatório na modal idade 

l \IRO 


